
Relação de documentos para Outorga do SeAC 

Habilitação Jurídica 

a) cópia autenticada do registro comercial, se empresa individual; 

b) cópia autenticada do estatuto ou contrato social consolidado, quando for o caso, e sua última 
alteração, devidamente registrados ou arquivados na repartição competente; 

c) no caso de sociedade por ações, a composição acionária do controle societário e os documentos 
de eleição de seus administradores e diretores, exigência também necessária quando se tratar de 
sociedade que designe sua diretoria nos moldes das sociedades por ações; 

d) qualificação dos diretores ou responsáveis, indicando o nome, registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas, e número de Documento de Identidade válido em todo território nacional emitido pelo 
órgão competente, endereço, profissão e cargo ocupado na empresa. 

e) declaração de conformidade com o art. 5° caput e § 1° da Lei n° 12.485/2011, conforme modelo 
disponibilizado no site da Anatel. 

f) Declaração relativa ao cumprimento do § 9º do art. 37 da Lei do SeAC c/c art. 13 do 
Regulamento do SeAC. 

 

Qualificação Técnica 

a) registro e quitação da pretendente na entidade profissional do local de sua sede, conforme Lei no 
5.194, de 24 de dezembro de 1966; 

b) declaração do representante legal da pretendente ou atestado emitido por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, comprovando a aptidão para o desempenho da atividade pertinente, 
bem como a existência de pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
outorga. 

 

Qualificação econômico-financeira 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados de declaração do contador 
responsável sobre seus índices de capacidade financeira; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

Regularidade fiscal 

a) prova da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual municipal e distrital, se houver, relativo 
à sede da entidade, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da outorga; 

c) certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal e Distrital, se for o 
caso, da sede da entidade, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova da regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;  



e) certidão negativa de débitos tributários e não tributários da Anatel, constituídos de forma 
definitiva, mesmo que não tenha havido inscrição em dívida ativa ou no Cadin; 

f) declaração de não ter sido punida, nos dois anos anteriores, com a decretação de caducidade de 
outorga de serviço de telecomunicações ou de direito de uso de radiofrequência. 

g) certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 

Projeto Técnico 

Memória descritiva do sistema proposto, em formulário padronizado, disponibilizado no site da 
Anatel; 

Descrição dos principais elementos, incluindo todas as estações que a Prestadora pretende 
implementar e as respectivas Áreas de Abrangência do Atendimento; 

Descrição das tecnologias a serem utilizadas em cada uma das estações do sistema; 

Declaração de que a empresa atenderá os parâmetros de qualidade exigidos pela Agência, 
definidos em regulamentação específica; 

Prazo, em meses, contado a partir da data de publicação do Ato de Outorga, para o início da 
prestação comercial do serviço; 

Cronograma para atendimento das Áreas de Abrangência do Atendimento; 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente ao Projeto Técnico. 

 


